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Mais se torna público que as referidas nomeadas deverão assinar
o termo de aceitação de nomeação no prazo de 20 dias a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

22 de Fevereiro de 2007. — O Presidente da Câmara, Francisco
de Araújo.

1000311356

CÂMARA MUNICIPAL DE BENAVENTE

Despacho n.o 4287/2007

Recrutamento para o cargo de direcção intermédia do 2.o grau,
chefe de divisão — Nomeação

Considerando que:

Terminou a aplicação dos métodos de selecção para o cargo men-
cionado em epígrafe, aberto por aviso publicado na bolsa de emprego
público, disponível na Internet a partir do dia 4 de Janeiro de 2007,
no Diário da República, 2.a série, n.o 239, de 14 de Dezembro de 2006,
e no jornal Público, em 4 de Dezembro de 2006, em conformidade
com o estabelecido nos n.os 1 e 2 do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de
Agosto, aplicável à administração local por força do artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 93/2004, de 20 de Abril;

De acordo com a proposta de nomeação do júri do concurso, cons-
tante da acta de 9 de Fevereiro de 2007, após a aplicação dos métodos
de selecção, o candidato Carlos Alberto Gomes de Carvalho possui
aptidão para o lugar posto o concurso;

Existe cabimento orçamental, conforme consta da respectiva decla-
ração dos serviços de contabilidade:

Determino, no uso da competência que me é conferida pela alínea a)
do n.o 2 do artigo 68.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, e pelo
n.o 8 do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, conjugado
com o artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 93/2004, de 20 de Abril, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 104/2006, de 7 de Junho, a nomea-
ção do candidato Carlos Alberto Gomes de Carvalho para o cargo
de chefe da Divisão Municipal de Obras Particulares da Câmara Muni-
cipal de Benavente.

Nos termos do n.o 9 do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004, na redacção
dada pela Lei n.o 51/2005, o provimento produz efeitos à data do
presente despacho de nomeação.

12 de Fevereiro de 2007. — O Presidente da Câmara, António José
Ganhão.

ANEXO

Nota curricular

1 — Identificação:

Nome — Carlos Alberto Gomes de Carvalho;
Data de nascimento — 28 de Dezembro de 1964.

2 — Habilitações literárias:

Licenciatura em Arquitectura;
Pós-graduação em Reabilitação Urbana, com frequência do curso

de mestrado em Reabilitação da Arquitectura e Núcleos Urbanos.

3 — Experiência profissional:

1997-1998 — técnico superior/arquitecto estagiário;
1998-2000 — técnico superior de 2.a classe/arquitecto;
2000-2003 — técnico superior de 1.a classe/arquitecto;
2003-2007 — técnico superior principal/arquitecto;
2006-2007 — técnico superior principal/arquitecto;
Chefe da Divisão Municipal de Obras Particulares, em regime de

substituição.
1000311339

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGA

Aviso n.o 4404/2007

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por meu despacho
de 20 de Dezembro de 2006, exarado no uso de competência que
me confere a alínea a) do n.o 2 do artigo 68.o da Lei n.o 169/99,
de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei n.o 5-A/2002,
de 11 de Janeiro, renovei a comissão de serviço da chefe de divisão
de Cultura, Dr.a Lélia Maria Mouro Pinto, nos termos do artigo 23.o da
Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada e republicada pela Lei
n.o 51/2005, de 30 de Agosto, aplicada à administração local pelo

Decreto-Lei n.o 93/2004, de 20 de Abril, alterado e republicado pelo
Decreto-Lei n.o 104/2006, de 7 de Junho, pelo período de três anos,
a partir de 8 de Março de 2007.

16 de Fevereiro de 2007. — O Presidente da Câmara, Francisco
Soares Mesquita Machado.

1000311330

Aviso n.o 4405/2007

Nos termos do prescrito no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável por força do Decreto-Lei n.o 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que o presidente da Câmara Muni-
cipal de Braga procedeu às seguintes nomeações:

Foi Luís Nélio Rodrigues Silva nomeado definitivamente, por des-
pacho de 2 de Fevereiro de 2007, para a categoria de técnico de
1.a classe da carreira de acção social escolar, ficando posicionado
no escalão 1, índice 340, precedendo concurso interno de acesso
limitado.

Foi Manuel José Rodrigues Ferreira nomeado definitivamente, por
despacho de 2 de Fevereiro de 2007, para a categoria de técnico
profissional especialista da carreira de campismo, ficando posicionado
no escalão 1, índice 269, precedendo concurso interno de acesso geral.

Foi Abílio António Lima Ribeiro nomeado definitivamente, por
despacho de 2 de Fevereiro de 2007, para a categoria de técnico
especialista principal da carreira de engenheiro técnico agrário,
ficando posicionado no escalão 1, índice 510, precedendo concurso
interno de acesso limitado.

Foi Sílvia Eliana Vieira Macedo Faria nomeada definitivamente,
por despacho de 14 de Fevereiro de 2007, para a categoria de técnico
superior de 1.a classe da carreira de acção cultural e recreativa, ficando
posicionada no escalão 1, índice 460, precedendo concurso interno
de acesso geral.

Os nomeados deverão assinar os termos de aceitação de nomeação
no prazo legal de 20 dias.

16 de Fevereiro de 2007. — O Presidente da Câmara, Francisco
Soares Mesquita Machado.

1000311328

Aviso n.o 4406/2007

Licença sem vencimento de longa duração

Para os devidos efeitos torna-se público que, por meu despacho
de 28 de Dezembro de 2006, foi concedida licença sem vencimento
de longa duração, ao abrigo do disposto no artigo 78.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, ao funcionário António da Cunha Gomes,
a partir de 9 de Fevereiro de 2007.

16 de Fevereiro de 2007. — O Presidente da Câmara, Francisco
Soares Mesquita Machado.

1000311329

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE VIDE

Aviso n.o 4407/2007

Concurso externo de ingresso

1 — Torna-se público que, em cumprimento do meu despacho de
2 de Janeiro de 2007, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso destinado ao provimento, na sequência
de realização e aprovação em estágio, de um lugar de técnico superior
(arquitecto) do quadro privativo da Câmara Municipal de Castelo
de Vide.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de
25 de Junho, que procedeu à sua adaptação à administração local,
e do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para a
vaga existente e cessa com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
corresponde ao constante do despacho n.o 6871/2002, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 3 de Abril de 2002 (exercer com
autonomia e responsabilidade funções de estudo, concepção e apli-
cação de métodos e processos inerentes à sua qualificação profissional,
nomeadamente nos domínios de actividade relacionados no referido
despacho).

5 — Local da prestação de trabalho, remuneração e condições de
trabalho — Câmara Municipal de Castelo de Vide, Divisão de Pla-
neamento e Projectos, sendo a remuneração mensal a correspondente
ao escalão aplicável da tabela indiciária, nos termos do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, na sua actual redacção, do Decreto-Lei
n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro, na sua actual redacção e seu anexo II.
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6 — Requisito de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
os indivíduos que até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas reúnam os requisitos gerais de admissão a concurso
e provimento em funções públicas previstas no n.o 2, alíneas a), b)
e d) a f), do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
acrescidos dos seguintes requisitos habilitacionais: licenciatura em
Arquitectura.

7 — Métodos de selecção, programas das provas de conhecimentos
e sistema de classificação final:

7.1 — Os processos de selecção desenrolar-se-ão com a aplicação
dos seguintes métodos:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos, de natureza teórica,
sob a forma escrita, com a duração máxima de trinta minutos;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção, com a duração de quinze

a trinta minutos.

7.2 — O programa da prova de conhecimentos é constituído pela
legislação de seguida referenciada:

Conhecimentos gerais:
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas

e licenças;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar dos

Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional e Local;

Conhecimentos específicos:
Código Deontológico da Ordem dos Arquitectos;
Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro — Regime Jurídico

de Urbanização e Edificação;
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro — Regime Jurídico dos

Instrumentos de Gestão Territorial;
Decreto-Lei n.o 38 382 de 7 de Agosto de 1951 — RGEU — Regu-

lamento Geral de Edificações Urbanas;
RMUE;
PDM de Castelo de Vide, publicado no Diário da República,

1.a série-B, n.o 174, de 30 de Julho de 1997.
Nota. — Todos os diplomas legais mencionados se reportam à sua

actual redacção.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção e da avaliação curricular, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7.4 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a
20 valores e obtida através da média aritmética dos resultados obtidos
nos métodos de selecção, de acordo com a seguinte fórmula:

(2×A)+(2×B)+C
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em que:
A — prova de conhecimentos;
B — avaliação curricular;
C — entrevista profissional de selecção.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em impresso próprio do município, ou em papel branco,
dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Castelo de Vide, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, nacionalidade, naturalidade, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número fiscal de contribuinte e residência);

b) Identificação do concurso a que se candidata, incluindo a indi-
cação da respectiva referência, bem como do Diário da República
em que se encontra publicado o presente aviso;

c) Eventuais factos que o candidato entenda serem relevantes para
a apreciação do seu mérito.

8.2 — Terá de ser anexado ao requerimento curriculum vitae devi-
damente datado, assinado e com os comprovativos dos elementos
nele referenciados. A declaração do candidato, sob compromisso de
honra, da titularidade dos requisitos gerais de admissão a concurso
e provimento em funções públicas, não dispensa a apresentação do
documento comprovativo dos requisitos habilitacionais, cuja ausência
determinará a exclusão do concurso.

8.3 — Os candidatos portadores de deficiência, com grau de inca-
pacidade igual ou superior a 60 % devem anexar declaração, sob
compromisso de honra, relativa ao respectivo grau de incapacidade
e tipo de deficiência, devendo ainda mencionar todos os elementos
necessários ao cumprimento do disposto no n.o 1 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos dos factos por ele referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

11 — Envio das candidaturas — os requerimentos de admissão ao
concurso, bem como os documentos que os devem acompanhar,
podem ser entregues pessoalmente na Secção de Pessoal da Câmara
Municipal de Castelo de Vide, às horas normais de expediente, ou
remetidos pelo correio, com aviso de recepção, endereçados ao pre-
sidente da Câmara de Castelo de Vide, Rua de Bartolomeu Álvares
da Santa, 7320-117 Castelo de Vide.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Ana Júlia Duarte da Rocha Magro, vereadora
em regime de permanência.

Vogais efectivos:

1.o Arquitecta Maria José Real dos Santos Ferreira, chefe de divisão
dos Serviços Urbanos da Câmara Municipal de Elvas.

2.o Arquitecto António José Ribeiro Realinho, técnico superior
assessor (arquitecto) dos Serviços de Portalegre da CCRA.

Vogais suplentes:

1.o Arquitecta Madalena de Jesus Velez Cabaço, técnica superior
de 1.a classe da Câmara Municipal de Fronteira.

2.o Engenheiro Clisante Jorge Pinheiro Gasalho, chefe de divisão
Técnica Municipal de Obras e Urbanismo.

A 1.a vogal efectiva substitui a presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

13 — As relações dos candidatos admitidos e as listas de classi-
ficação final serão afixadas no Edifício dos Paços do Concelho.
Os candidatos excluídos serão notificados nos termos do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Os candidatos admitidos serão notificados do dia, da hora
e do local de aplicação dos métodos de selecção nos termos do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A lista de classificação final será notificada aos candidatos
nos termos do disposto no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

16 — Dando cumprimento ao despacho conjunto n.o 373/2002, de
1 de Março, do Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública e da Ministra para a Igualdade declara-se que em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando no sentido
de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

17 — Regime de estágio:
17.1 — O júri do concurso será o júri do respectivo estágio.
17.2 — O estágio tem a duração de um ano e é de carácter pro-

batório, podendo, em princípio, integrar a frequência de acções de
formação directamente relacionadas com as funções a exercer.

17.3 — A frequência do estágio será feita em regime de contrato
administrativo de provimento, no caso de indivíduos não vinculados
à função pública, e em regime de comissão de serviço extraordinária
nos restantes.

17.4 — A avaliação e classificação final do estagiário competem
ao júri do estágio e serão feitas numa escala de 0 a 20 valores com
base nas pontuações obtidas:

a) No relatório do estágio;
b) Na classificação de serviço obtida durante o período de estágio;
c) Na classificação obtida em acção de formação profissional, desde

que possível a frequência da mesma.

A referida classificação será obtida através da aplicação da seguinte
fórmula:

CFE=2RE+2CS+FP
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em que:

CFE — classificação final do estágio;
RE — relatório de estágio;
CS — classificação de serviço;
FP — formação profissional.

17.5 — Desde que aprovado com a classificação final não inferior
a 14 valores, o estagiário será provido, a título definitivo, no lugar
vago de técnico superior de 2.a classe (arquitecto).

17.6 — O estágio reger-se-á, em tudo o que não se encontrar espe-
cialmente fixado no presente aviso, pelas normas aplicáveis do Decre-
to-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, na sua actual redacção, adaptado à administração
local pelo Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de Outubro.

18 de Janeiro de 2007. — O Presidente da Câmara, António Manuel
Grincho Ribeiro.

1000311212




